
 
 

EMENDA ADITIVA AO PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR Nº 22/2026 

Excelentíssimo Senhor Presidente,  

Apresentamos, nos termos regimentais desta Casa de Leis, a presente Emenda ao Projeto de 

Lei Complementar nº 22/2026, de autoria do Poder Executivo Municipal, para que seja 

adicionado o Parágrafo único ao art. 2º, com a seguinte redação: 

"Parágrafo único. O disposto nesta Lei Complementar não prejudicará o direito das servidoras 

e dos servidores que possuam ações judiciais em andamento, relativas ao enquadramento na 

jornada anteriormente prevista no inciso III do art. 24 da Lei Complementar nº 2.524, de 05 de 

abril de 2012, distribuídas até data anterior à publicação desta Lei Complementar, ou com 

decisão judicial definitiva transitada em julgado favorável ao respectivo enquadramento, 

hipótese em que será assegurada a manutenção da jornada reconhecida judicialmente, 

observados os princípios do direito adquirido, da segurança jurídica e da coisa julgada." 

JUSTIFICATIVA 

A presente emenda aditiva tem por escopo fundamental salvaguardar a estabilidade das 

relações jurídicas e proteger os direitos fundamentais das servidoras e dos servidores do 

Magistério Público Municipal que possuem demandas em curso ou provimentos consolidados 

perante o Poder Judiciário. 

 

A propositura original, ao extinguir a jornada de 28 (vinte e oito) horas-aula sem uma regra de 

transição adequada, desconsidera os processos em andamento e aqueles já acobertados por 

decisões definitivas. Essa supressão abrupta gera uma grave e manifesta insegurança jurídica, 

afetando diretamente a fixação e o cálculo do vencimento-base desses profissionais, o que 

poderia caracterizar um decesso remuneratório disfarçado na estrutura funcional. 

 

O novo texto proposto para o Parágrafo único aperfeiçoa a técnica legislativa ao estabelecer 

critérios temporais e jurídicos precisos. Ao resguardar expressamente as ações distribuídas até 

a data anterior à publicação desta Lei Complementar, bem como as decisões com trânsito em 

julgado, a emenda blinda o direito dos trabalhadores e evita o prolongamento de litígios 

desnecessários. 

 

Trata-se de uma medida de estrita justiça que assegura uma transição digna e isonômica, em 

perfeito alinhamento com os preceitos constitucionais do direito adquirido, da segurança 

jurídica e da proteção à coisa julgada. 

 

Sala das Sessões, 28 de maio de 2026. 

 

PERLA MÜLLER  

Vereadora - PT 
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